PARECER Nº 774, DE 2010

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 7, DE 2008
De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe dispõe sobre os dispositivos de segurança necessários à venda de álcool etílico diluído de uso doméstico.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 4.ª a 8.ª Sessões Ordinárias (de 13/02/08 a 19/02/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4.º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Saúde e Higiene emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a propositura, reconhecemos a relevância da matéria. O uso do álcool de limpeza em ambientes domésticos oferece graves riscos à saúde e à incolumidade física das pessoas, principalmente quando manuseado ou ingerido por crianças, pois se trata de um produto tóxico e altamente inflamável. 

Além de causar dor e sofrimento intenso, as queimaduras provocadas pelo uso inadequado do álcool doméstico requerem longo e custoso tratamento médico, principalmente quando se trata de vítimas pobres atendidas pelo SUS.

Todos esses problemas poderiam ser evitados se o álcool doméstico fosse embalado em vasilhames com válvula dispersora de líquidos e trava de segurança.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 7, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/6/2009 

a) Fausto Figueira – Presidente
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